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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, realizou-se na cidade de São Paulo o XXXII
Congresso Nacional do CONPEDI, evento que, sob o tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”, proporcionou um espaço plural de discussões e
renovação teórica. Ao longo do encontro, destacaram-se debates dedicados aos desafios atuais
da proteção da dignidade humana, fortalecendo a articulação entre estudiosos comprometidos
com a promoção e a defesa dos direitos humanos em suas variadas manifestações.

Esta coletânea apresenta, de forma completa, os trabalhos submetidos ao Grupo de Trabalho
“Direitos Humanos e Fundamentais I”. As contribuições aqui reunidas, caracterizadas por
rigor analítico e sensibilidade social, constituem importante aporte para a ampliação das
discussões e para o avanço contínuo das pesquisas voltadas à efetividade dos direitos
fundamentais.

Expressamos nossa gratidão a todos os autores, colaboradores e participantes que
contribuíram para a realização deste congresso. A qualidade do evento reflete o empenho
coletivo e o comprometimento de cada pessoa envolvida.

Desejamos uma leitura enriquecedora, estimulante e repleta de reflexões.

Atenciosamente,

Orly Kibrit

Giovanna Bolletta Perez

Rogerio Borba
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AÇAÍ E CULTURA ALIMENTAR: os impactos da hiperprodução na
alimentação paraense.

Ana Carolina Peres Medeiros
Leonardo Sousa

Resumo
Introdução: O açaí, originário e natural da Amazônia vem ganhando destaque no mercado
nacional e internacional desde a era da globalização até a contemporaneidade, trazendo
consigo uma série de ideologias, metodologias e representatividade para o mercado e cultura
nortista brasileira (Reymão; Esteves; Cebolão, 2020). É notório, que esse destaque é reflexo
de seu alto valor nutricional, rico em vitaminas e gorduras saudáveis que elevam e ajudam a
promoção da saúde. Nessa perspectiva, destaca-se que o açaí ultrapassa a barreira de ser
apenas um simples fruto se tornando um superfruta, sendo considerada por expressiva parte
da população amazônica como indispensável na composição da alimentação diária (Portinho;
Zimmermann; Bruck, 2020). O açaí, mais que uma fruta, é o símbolo de uma cultura e está
cada vez mais alinhado a uma condição de commodity agrícola. As commodities , de modo
geral significam “mercadoria”, porém no campo econômico, o termo refere-se a
matérias-primas, que são produzidas em grande escala e comercializadas no mundo todo,
sendo padronizadas e negociadas em bolsas .internacionais (Serra; Marinho, 2021). No caso
do açaí, além do setor de alimentos, ele também se destaca pelos seus benefícios
antioxidantes, o que aumenta seu potencial de uso nas indústrias de cosméticos e farmacêutica
elevando cada vez mais a sua cadeia de valor que envolve desde a sua colheita com a
prestação de serviço do peconheiro até a sua extradição e venda, gerando empregos e
movimentando a economia local, ao passo em que, apenas no Pará e no Amapá, foram
envolvidas mais de duzentas mil famílias na produção do fruto (Marcovitch; Luiz Val, 2024).
Entretanto tal hiperprodução também pode trazer prejuízos à população amazônica. Para além
daqueles que trabalham nessa cadeia de valor, os consumidores da cidade de Belém reclamam
das elevações desproporcionais no preço do açaí causado pela exportação em massa; um
exemplo dessa afirmação é que em 2023 o Brasil exportou aproximadamente 61 toneladas de
açaí e seus derivados, totalizando um valor de US$45 Milhões de dólares (Brasil, 2024), a
valorização e preferência dos produtores pela comercialização do fruto no mercado
internacional acarretou na escassez do produto no mercado interno, e, ao passo que apenas
30% da produção permaneceu na região (Brasil, 2025). Tal episódio acarretou a diminuição
da oferta e, tendo em vista a grande demanda do açaí pelo público nortista que tem o fruto
como parte de sua cultura alimentar, o produto tornou-se mais custoso em termos de compra
pelo consumidor final. Diante disso, o alimento que antes era de fácil acesso, tende a ser cada
vez mais restrito para pessoas de baixo poder aquisitivo, e os benefícios que deveriam causar
melhoria na qualidade de vida da população paraense acabam favorecendo mais as empresas,
fabricas e grandes detentores de terra que exploram o produto amazônico (Marcovitch; Luiz
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Val, 2024). Tal manobra enfraquece o direito à vida digna, que garante aos cidadãos de uma
sociedade viver com respeito, segurança e liberdade, tal manobra portanto, enfraquece esse
direito, já que viola o seu legado cultural, pois, como aponta Wolf (2015) a comida faz parte
da cultura de um povo, consequentemente não deve ser afetada por outros consumidores.

Problema da pesquisa: Diante disso, a presente pesquisa busca responder ao seguinte
questionamento: Em que medida a transformação do açaí em commodity afetou a cultura
alimentar da população paraense? E sua justificativa fundamenta-se na notoriedade da
elevação de preços do açaí na capital paraense, bem como a elevação da renda dos produtores
da comercialização do açaí impulsionada pelo aumento da demanda do fruto. 

Objetivo: Este trabalho tem como objetivo principal criticar os impactos socioeconômicos e
culturais da crescente valorização do açaí na Amazônia, bem como analisar as consequências
negativas da exportação em massa, como a alta nos preços locais e como a fruta essencial na
cultura da população passou a beneficiar mais o mercado global doque a comunidades locais. 

Metodologia: Metodologicamente, tem-se que o presente trabalho é trata de uma pesquisa
teórica de natureza pura, com caráter exploratório. Diante disso, o método de pesquisa
empregado foi o método dedutivo através de uma abordagem qualitativa sobre o material
bibliográfico levantado, o qual foi analisado por meio do recurso metodológico de análise
documental. Ademais, observa-se que o trabalho foi construído com o uso de fontes primárias
e secundárias, caracterizadas por materiais jurídicos, históricos, sociológicos e doutrinários
que versam sobre cultura alimentar, cadeia de valor agrícola e dignidade humana.

Resultados alcançados: Os resultados obtidos apontam que a valorização do açaí no mercado
exterior e sua transformação em commodity tem provocado impactos na comunidade paraense
e na sua economia local, prejudicando os moradores com o aumento nos valores causados
pela escassez no mercado interno. Essa dinâmica afeta negativamente especialmente as
populações mais vulneráveis e provoca desigualdade no acesso ao fruto e impactos sociais na
cultura alimentar amazônica violando a sua identidade local, considerando que o açaí é um
alimento essencial na culinária de grande parte da população. Além disso, no âmbito jurídico,
observa-se que essa prática afetou a dignidade da população paraense, pois, ao compreender a
vida digna como tendo uma ligação direta com as condições básicas de alimentação e
manutenção de sua cultura, é possível entender que a materialização plena do art. 5º da
Constituição não se dá de forma plena. Embora o Constituinte tenha disposto a dignidade
como um direito humano fundamental (Brasil, 1988), a perca da possibilidade de um povo
manter sua cultura alimentar demonstra que a dignidade dessa população não alcança sua
plenitude. Logo, os impactos da transformação do açaí em commodity atingem diversas
esferas da vida civil das pessoas que tradicionalmente dependem do fruto, o que demonstra a
vulnerabilidade das culturas e da dignidade nortista frente à exploração agrícola e
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comercialização dos recursos naturais amazônicos.

Palavras-chave: Açaí, cultura alimentar, dignidade, Amazônia, Direitos humanos
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